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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA


    COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

PARECER Nº 556/ 2024
RELATÓRIO:

Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 263/2024, de autoria do Senhor Deputado Zé Inácio, que Institui o “Dia Estadual do Cacuriá”, no âmbito do Estado do Maranhão, a ser comemorado, anualmente, no dia 27 de junho, data do aniversário de Dona Teté.
O presente Projeto de Lei, prevê, em seus termos, que no Dia Estadual do Cacuriá serão desenvolvidas atividades como palestras, debates, seminários, oficinas, festivais, dentre outros eventos, visando a preservação do legado cultural de Almerice da Silva Santos, a Dona Teté, sobre a cultura popular no Estado do Maranhão.
Registra a Justificativa do autor, que Dona Teté nasceu em São Luís, no dia 27 de junho de 1924, tendo falecido no dia 10 de dezembro de 2011. A senhora Almerice da Silva Santos ganhou o apelido de Teté ainda bebê, e desde cedo começou a participar das festas do Divino Espírito Santo, aprendendo os ritmos que marcaram sua trajetória cultural, fazendo parte de grupos de Tambor de Crioula, mas encontrou mais tarde no Cacuriá sua grande paixão.

Mesmo tendo se passado vários anos de seu falecimento, sua marca no campo da cultura permanece sempre viva, pois a sua trajetória enquanto fazedora de cultura imprimiram marcas de destaque na vida cultura do nosso povo, tendo se destacado junto com o Laborarte, grupo artístico com destacada atuação cultural no Maranhão desde o ano de 1972, produzindo obras nas áreas de teatro, dança, música, capoeira, artes plásticas, fotografia e literatura e vasta programação cultural de forma permanente.

Já quanto a origem da dança do Cacuriá, esta deu-se no ano de 1973, em São Luís, capital do nosso estado, pelo folclorista Alauriano Campos de Almeida, conhecido como “Seu Lauro”. 

Enquanto dançarina do Cacuriá de Seu Lauro, Dona Teté se destacou no meio artístico por sua irreverência, e por seu diferenciado rebolado. Em 1980, ela foi convidada pelo Laboratório de Expressões Artísticas (Laborarte) para participar de uma peça de teatro. 

Já no ano de 1986, contando com o incentivo de outro grande artista e apoiador da cultura popular do nosso estado, o Nelson Brito, quando na época era o coordenador do Laborarte, dona Teté criou o seu tão famoso Cacuriá. Por ter sido uma artista dinâmica, criativa, e muito irreverente, Dona Teté ganhou o destaque que atribuiu ao grupo cultural o seu nome, tornando-se uma marca cultura que extrapolou as fronteiras do Maranhão e que ficou muito famoso no Brasil e além fronteiras.

No presente ano de 2024 estamos comemorando o Centenário de Dona Teté e, por consequência, o seu legado como mestra e grande promotora da Cultura Popular maranhense, deixando a sua pessoa os ensinamentos não somente no campo da cultura, mas uma reconhecida história de vida dedicada a cultura, e como pessoa a se admirar. Seu nome e seu patrimônio cultural precisam ser reconhecidos, valorizados e enaltecidos pelo Estado do Maranhão. 
O Cacuriá é uma das apresentações mais fortes da cultura da capital São Luís, mas suas fronteiras se expandiram, sendo reconhecido como uma dança típica do estado do Maranhão, sendo uma dança repleta de simbolismo, transmitindo a manifestação da cultura, das crenças e dos costumes do povo maranhense, sendo marcado pela coreografia sensual e músicas de duplo sentido, expressando a fértil criatividade do povo do Maranhão. Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.
Para proceder ao exame da competência legislativa do Estado-membro para dispor sobre a instituição de data comemorativa, é importante considerar alguns dispositivos da Constituição Federal. 
De acordo com a Constituição da República, o art. 22, enumera as matérias sobre as quais cabe à União legislar privativamente, em que predomina o interesse nacional, e o art. 30, inciso I, relaciona os assuntos que cabem aos Municípios, de interesse local.  Ao Estado-membro, segundo o § 1º do art. 25, estão reservadas as matérias que não se enquadram no campo privativo da União ou do Município.

Note-se que nenhum deles diz respeito - direta ou indiretamente - à medida consubstanciada na proposição, qual seja, a instituição de data comemorativa. Daí a conclusão de que o poder de legislar sobre o estabelecimento de data comemorativa é residual dos Estados-membros da Federação.

No mesmo sentido, parecer da Advocacia-Geral da União na ADI 3069/DF acerca da instituição do Dia do Comerciário: 

A Advocacia-Geral da União, em sua manifestação (fls. 23/30), salientou que a criação, por si só, de uma data comemorativa local que represente uma homenagem à categoria dos comerciários não afronta a Carta Magna, sendo certo que tal iniciativa está inserida na autonomia que possuem os entes da Federação de “prestar homenagens a tudo que se revele especial”, havendo, nesse sentido, várias datas que festejam fatos ou personagens históricos, direitos fundamentais, categorias profissionais, pessoas, coisas, instituições etc.

Afirma, todavia, que a fixação de data de comemoração não se confunde com a criação de feriado, iniciativa esta que “ocasiona reflexos nas relações de trabalho devido à obrigatoriedade do pagamento de salários” (fl. 28), além de provocar a interrupção de outras atividades públicas e privadas. Conclui, dessa forma, que a expressão “e feriado para todos os efeitos legais”, contida no art. 2º do ato normativo ora em exame, invade a competência privativa da União para legislar sobre direito do trabalho

Portanto, torna-se notório que o processo de produção legiferante exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, porquanto são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que seus desrespeitos ensejam vício formal à norma jurídica editada.

Ao examinar a matéria verifica-se que a mesma é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa não se inclui dentre as de iniciativa privativa, constantes do art. 43, da CE/89. 
Entretanto, para melhor a aplicabilidade do objetivo da presente propositura de Lei, sugerimos a sua aprovação, com Emenda Modificativa ao Parágrafo único, do                 art. 1º, na forma seguinte:                                           

“Art. 1º (...)

Parágrafo único. No Dia Estadual do Cacuriá poderão ser desenvolvidas atividades como palestras, debates, seminários, oficinas, festivais, dentre outros eventos, promovidos pela Secretaria de Estado de Cultura, juntamente com as entidades artísticas e culturais da sociedade civil, visando a preservação do legado cultural de Almerice da Silva Santos, a Dona Teté, sobre a cultura popular no Estado do Maranhão.”
VOTO DO RELATOR:

    Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 263/2024, com a Emenda Modificativa, acima sugerida.

    É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Lei n.º 263/2024, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.

                   SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, em 09 de julho de 2024.                                                                                                                                                                                                             
                                                                        Presidente: Deputado Neto Evangelista

                                                                        Relator: Deputado Doutor Yglésio  

     Vota a favor:                                                             Vota contra:

Deputado Florêncio Neto                                            _________________________

Deputado Ariston                                                        _________________________

_______________________                                      _________________________

_______________________                                      _________________________
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